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1.1. OBJECTIVOS E ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO

ESTRATÉGIA REGIONAL

O Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo fundamenta-se na Estratégia de Desenvolvimento da Região de Lisboa e Vale do Tejo, elaborada no âmbito do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social.

Em estreita conexão com o grande objectivo nacional, de “estruturar e consolidar em Portugal uma primeira frente atlântica europeia, adquirindo uma nova centralidade na relação da Europa com a economia global”, define-se como objectivo global regional: transformar Lisboa e Vale do Tejo numa região euro-atlântica de excelência, singular e competitiva no sistema das regiões europeias, num território de elevada qualidade ambiental e patrimonial, numa plataforma de intermediação nacional e internacional, com actividades de perfil tecnológico avançado, numa terra de encontro, de tolerância e de igualdade de oportunidades.
A prossecução do objectivo global regional tem suporte em três eixos estratégicos:

· Impulsionar um novo modelo de desenvolvimento consolidando novos factores competitivos centrados na qualidade do território, das pessoas e das organizações;

· Desenvolver funções singulares e relevantes no contexto do espaço europeu;

· Reforçar a presença da Região nas redes globais de informação, comunicações, transportes, comércio e investimento.

O Programa Operacional tem como finalidade última contribuir para a realização do objectivo global identificado para a Região, corporizando a parte da estratégia regional, que sendo prioritária, se mostrou também mais susceptível de integrar o âmbito e os limiares financeiros das intervenções operacionais regionais, em concordância com os objectivos dos fundos estruturais comunitários.

ESTRATÉGIA DO PROGRAMA OPERACIONAL

O Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo, pretendendo contribuir para a realização do objectivo regional, tem como objectivo global:  

visando a promoção do desenvolvimento sustentável da Região e a sua coesão económica e social.

Este objectivo alicerça-se na ideia-chave de que a qualificação do território, das pessoas e das organizações constitui a base para a criação de factores de competitividade capazes de reposicionar a Região de forma activa no quadro internacional, e viabiliza o desenvolvimento harmonioso da Região, sem que as suas parcelas vejam de algum modo condicionado o seu próprio desenvolvimento.

Qualificar o território, as pessoas e as organizações corresponde a incrementar:

· Uma concepção de organização e gestão do território que salvaguarde valores patrimoniais e princípios de acção considerados essenciais: qualidade ambiental, coesão social, estruturação do território e condições de governabilidade;

· O entendimento do território enquanto fonte de novas oportunidades, no sentido de considerar o ambiente como factor de bem-estar, competitividade e atracção, e de equacionar a Região como espaço de qualidade para viver e trabalhar, viabilizando: um mundo rural ambientalmente sustentável e viável social e economicamente, um conjunto de aglomerações cuja competitividade e capacidade de atracção se baseie na qualidade sócio-urbanística, a valorização do conhecimento, da cultura e das identidades e a dinamização e reconversão da base económica local que qualifique a iniciativa empresarial e o emprego;

· A consolidação de um novo perfil de especialização, que permita à Região desenvolver funções de intermediação entre os processos de internacionalização e a redução das assimetrias regionais internas, o que se prende com a intervenção no domínio das redes de infra-estruturas e equipamentos, do turismo e lazer, do desporto, das actividades logísticas e dos serviços financeiros.

Neste contexto o Programa Operacional tem como Prioridades Estratégicas:


O reforço da coesão regional, melhorando a qualidade de vida da população e o desenvolvimento local, pretende por um lado a resposta qualificada a necessidades de primeiro nível da população, como seja a dotação de infra-estruturas e equipamentos, a recuperação e valorização do património ambiental e patrimonial, o reforço e qualificação da capacidade dos agentes locais para o desenvolvimento e a qualificação do potencial humano em termos globais, considerando neste domínio a particular preocupação de reforçar a formação qualificada das mulheres, e por outro lado a valorização territorial assente no efeito multiplicador de intervenções dirigidas a espaços específicos.

As medidas consideradas dizem respeito a Acessibilidades e equipamentos, Valorização ambiental e patrimonial, Capacidade institucional regional, Formação para o desenvolvimento, Acções específicas de valorização territorial e Bonificação de juros em linhas de crédito ao investimento autárquico.
O incremento da estruturação da Região e da capacidade competitiva das sub-unidades regionais, associa-se particularmente:

· ao aproveitamento de potencialidades territoriais e de posicionamento da Região, a par da garantia de acesso a serviços, a padrões de qualidade de vida e de ambiente;

· à organização do território, promovendo a competitividade dos nós estratégicos para a estruturação do espaço em termos regionais;

· ao desenvolvimento das cidades mediante o apoio a estratégias concertadas de qualificação e de desenvolvimento urbano;

· a elementos centrais de coesão social: segregação funcional e social dos territórios urbanos, requalificação do património e integração das funções urbanas.

Esta prioridade concretizar-se-á nas quatro seguintes medidas.

Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana – componente territorial,  com a qual se pretende contribuir para o reforço de uma rede urbana equilibrada, competitiva e sustentável, através das áreas de intervenção:

· requalificação e valorização ambiental dos espaços urbanos;

· mobilidade urbana sustentável;

· qualificação de áreas de realojamento;

· capacidade institucional, de planeamento e gestão urbana e de participação do público.

Valorização do Tejo, alicerçada na criação de condições de sustentabilidade e de afirmação do território do Vale do Tejo, através da sua afirmação como espaço privilegiado de lazer e turismo, associando-se-lhe dinâmicas económicas e de bem estar social baseadas numa visão global e integrada, criando redes de infra-estruturas e equipamentos e/ou serviços, estabelecendo rotas com critérios de selectividade e complementaridade, e privilegiando locais cujo efeito multiplicador seja significativo, a par de uma intervenção concertada e participada.

Formação e Empregabilidade, que visa promover a formação no contexto de intervenções definidos para as medidas, Qualificação das Cidades e Requalificação Metropolitana e Valtejo -Valorização do Tejo.

O incremento da equidade territorial e o incentivo do desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região, pretende assegurar:

· o acesso a determinados serviços e padrões de qualidade de vida e de ambiente, incluindo a vertente de protecção e valorização do potencial humano;

· o desenvolvimento do potencial humano no particular aspecto de melhoria do quadro de vida da mulher, nomeadamente ao nível do reforço da sua participação na vida económica, através do incremento dos elementos que permitam uma melhor conciliação entre a vida familiar e a vida profissional, e da promoção do acesso da mulher ao mercado de trabalho e melhoria da sua situação profissional;

· o contributo para a organização da Região e a construção de uma sociedade favorável à inovação e à iniciativa, à competitividade e à solidariedade, e criando uma envolvente que facilite as transformações necessárias no tecido empresarial e criando condições e adequando instrumentos de intervenção para aproveitar oportunidades do mercado para o desenvolvimento da economia empresarial.

Esta prioridade, associada a processos de concertação estratégica entre finalidades sectoriais e territoriais, integra três campos de actuação.

Redes de Infra-estruturas e Equipamentos, pretendendo-se a modernização e adequação das infra-estruturas de suporte à vida urbana e a disponibilização de equipamentos descentralizados, e acompanhar o crescimento e a localização de novos núcleos urbanos, a par de um claro contributo para o reforço da estruturação da Região, integrando os domínios:

· ambiente, com a conservação e valorização do património natural, a valorização e protecção dos recursos naturais, a informação e gestão ambientais, a melhoria do ambiente urbano e a recuperação do passivo ambiental;

· acessibilidades e transportes, com o descongestionamento das áreas urbanas, o desenvolvimento de modos e meios de transporte menos poluentes, a melhoria das acessibilidades regionais, e a melhoria da articulação entre diferentes redes de transporte;

· saúde, com a implementação dos sistemas locais de saúde, enquanto forma melhorada de garantir uma prestação adequada e eficiente de cuidados de saúde e com o acautelamento do tratamento das águas residuais dos hospitais e outras unidades dos serviços de saúde;

· educação, com a diversificação das ofertas de formação inicial qualificante de jovens e o apoio a infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e a consolidação e expansão do ensino profissional qualificado;

· desporto, com a estruturação de redes de equipamentos desportivos, a inserção da componente desportiva em programas de requalificação urbana, a promoção do desenvolvimento do desporto ao nível da alta competição, a promoção, o desenvolvimento e a generalização do acesso à prática desportiva, e a protecção e melhoria da qualidade ambiental e a sustentabilidade ambiental da Região no quadro do desenvolvimento das diversas actividades.

Qualificação dos Recursos Humanos e Promoção do Emprego, com a particular preocupação pelo reforço da qualificação e capacitação tecnológica da população e pela prevenção dos fenómenos de desemprego e dos problemas de emprego, integrando a actuação nos domínios:

· ciência, tecnologia e inovação, com o desenvolvimento de acções relativas à cultura científica e tecnológica;

· sociedade de informação, com a promoção da coesão digital, o desenvolvimento de cidades e regiões digitais, e a promoção de uma rede de dinamização empresarial, incluindo a criação de competências necessárias à sua concretização e a modernização da administração pública neste contexto;

· formação, emprego e coesão social, com a actuação preventiva dos fenómenos de desemprego, promovendo a empregabilidade dos activos desempregados, com a actuação precoce de resposta aos problemas de emprego minimizando o risco de desemprego de longa duração, com a actuação facilitadora da inserção social dos sectores expostos ao desemprego de longa duração estimulando a (re)inserção no mercado de trabalho, e com o contributo para a criação de emprego no âmbito do desenvolvimento local face às realidades locais e às especificidades dos actores locais e dos públicos a contemplar.

Reforço das Actividades Económicas, no sentido de viabilizar uma envolvente que facilite as transformações necessárias no tecido empresarial, integrando a actuação nos domínios:

· sustentabilidade económica, com a dinamização e afirmação da base económica regional, particularmente associada à promoção de áreas estratégicas para o desenvolvimento e à melhoria da envolvente empresarial;

· pescas, com a melhoria das infra-estruturas dos portos de pesca que integram a rede básica e das condições de exercício da actividade em pequenos núcleos piscatórios;

· agricultura e desenvolvimento rural, com incentivo a uma sólida aliança entre a agricultura e o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais nas vertentes ambiental, económica e social, através do apoio à pequena agricultura, do desenvolvimento de produtos de qualidade, do incremento da gestão sustentável e estabilidade ecológica das florestas, do desenvolvimento de serviços à agricultura, do incremento da gestão de recursos hídricos e do emparcelamento, do apoio no domínio dos caminhos e da electrificação agro-rurais, da valorização do ambiente e do património rural, e da dinamização do desenvolvimento agrícola e rural.

1.2. PARCERIA

A articulação e coerência entre os instrumentos de planeamento que constituíram o suporte estratégico do Plano de Desenvolvimento Regional e, consequentemente, do Programa Operacional desta Região, foi assegurada pela estrutura organizativa subjacente ao Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social, na CCRLVT.

Neste contexto e com a finalidade da elaboração do Plano Estratégico Regional, desenvolveu-se um processo de reflexão sobre a Região que envolveu a participação dos vários actores e agentes económicos, sociais e culturais, designadamente das Associações de Municípios, das Associações Empresariais, da Junta Metropolitana e de múltiplas associações sectoriais e organizações públicas e privadas de diversa natureza e âmbito geográfico, e a colaboração pluridisciplinar de especialistas.

O Programa apresentado é, assim, o resultado deste processo de relacionamento e cooperação entre actores económicos e sociais e agentes da administração, incorporando e expressando uma parte muito significativa das informações/propostas reunidas e debatidas numa dinâmica alargada e interactiva de parceria.

Pretendeu-se pois que os objectivos e os eixos estratégicos e operacionais gizados se vinculassem ao território e aos agentes a que se dirigem e que se pretende envolver, proporcionando níveis de consenso, adesão e expectativa mobilizadores.

A importância de prosseguir e reforçar os mecanismos de participação da fase de elaboração do Programa exige o aprofundamento das modalidades e estruturas de concertação na fase da gestão, assumindo-se o partenariado e a contratualização como instrumentos de acompanhamento e gestão adequados à sua eficaz execução.

Neste sentido, a Comissão de Acompanhamento do Programa Operacional integrará, os representantes dos parceiros mais significativos da Região, tal como prevê o Despacho nº 13 921/2000, de 29 de Junho, da Senhora Ministra do Planeamento.

Assim, a Comissão de Acompanhamento do Programa Operacional da Região de Lisboa e Vale do Tejo é presidida pelo respectivo gestor e integra ainda as seguintes entidades:

a) Os membros das unidades de gestão do Programa Operacional, designados nos termos do Despacho nº 12 993/2000, de 31 de Maio;

b) Um representante de cada entidade responsável pela gestão nacional dos fundos comunitários envolvidos no Programa Operacional;

c) Um representante da tutela para a Igualdade;

d) Um representante do Instituto Financeiro de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas;

e) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses;

f) O Director-Geral do Desenvolvimento Regional;

g) O Presidente do Conselho da Região;

h) Dois representantes dos Sindicatos da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN);

i) Dois representantes dos Sindicatos da União Geral dos Trabalhadores (UGT);

j) Três representantes dos interesses empresariais na Região;

k) Dois representantes das associações de agricultores, nomeados pelo Conselho Regional Agrário da Região;

l) Dois representantes do sector cooperativo;

m) Um representante de organizações não governamentais do ambiente;

n) Um representante das Regiões de Turismo da NUT II correspondente ao Programa Operacional, a nomear pela Associação Nacional das Regiões de Turismo;

o) Um representante das associações de desenvolvimento local;

p) Um representante das agências de desenvolvimento regional;

q) Outros representantes, num máximo de dez, dos interesses científicos, educativos, económicos, culturais, desportivos e de solidariedade social, na Região;

r) Um representante da Inspecção-Geral de Finanças, na qualidade de observador;

s) Um representante do Departamento de Prospectiva e Planeamento, na qualidade de observador;
t) Um representante da Comissão Europeia e um representante do Banco Europeu de Investimento, nos termos do Regulamento (CE) nº 1260/1999, de 21 de Junho.
O gestor do Programa Operacional poderá ainda convidar, para participar nos trabalhos da Comissão de Acompanhamento, personalidades de reconhecido mérito, vocacionadas para apoiarem tecnicamente a Comissão de Acompanhamento no exercício das suas competências.
1.2.1. CONTRATUALIZAÇÃO

Mediante a celebração de contratos programa, homologados pelo membro do governo competente, a autoridade de gestão poderá associar à gestão técnica,  administrativa e financeira da intervenção operacional respectiva entidades públicas ou privadas, por período determinado.

A celebração dos contratos programa com Associações de Municípios, Junta Metropolitana e outros agentes de desenvolvimento local e regional, no âmbito dos programas operacionais regionais do continente, depende do estabelecimento de programas estratégicos e operacionais específicos, homologados pelo Ministro do Planeamento, que contribuam para a prossecução dos objectivos estabelecidos para a região.

1.3. APOIO ESTRUTURAL COMUNITÁRIO

A Região de Lisboa e Vale do Tejo tem beneficiado de apoios significativos dos fundos estruturais desde a adesão de Portugal à União Europeia, os quais têm apoiado a modernização das suas estruturas económicas, sociais e institucionais e contribuído para uma aceleração do crescimento no quadro de um desenvolvimento sustentável.

Estes apoios contribuíram para a redução das disparidades intra-regionais e aumentaram a coesão entre as várias sub-regiões que compõem a Região Lisboa e Vale do Tejo, tendo dado um contributo  para que a Região ultrapassasse claramente o tecto de 75% da média comunitária, medido em termos do PIB per capita, que lhe permitia ser enquadrada no objectivo nº1 dos Fundos Estruturais e beneficiar de apoios substanciais da União Europeia para o seu desenvolvimento.

A inclusão da Região de Lisboa e Vale do Tejo no regime de phasing-out, com valores de apoio estrutural que obedecem a um perfil temporal degressivo e que concentra nos três primeiros anos mais de 65% do total de fundos, baixa a quota parte da Região para cerca de 15% do montante total afecto a Portugal no período 2000-06 e constituí  um importante desafio à capacidade de auto-sustentação da Região.

A lista da regiões e zonas abrangidas pelo apoio transitório a título do objectivo nº1 dos Fundos Estruturais para o período de 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2006, consta da Decisão da Comissão C(1999) 1770, de 1 de Julho de 1999, sendo a informação que se refere  a Portugal a seguinte:

	Estado-Membro
	Apoio  transitório  de  1  de

Janeiro de 2000 até

	
	31 de Dezembro de 2005 (1)
	31 de Dezembro de 2006

	Portugal
	Lisboa e Vale do Tejo excepto Médio Tejo e Lezíria do Tejo
	Médio Tejo e Lezíria do Tejo

	   (1) As  zonas referidas  infra continuam   a  receber,  em  2006,  o apoio do FSE, IFOP e do FEOGA, acção Orientação dentro  da mesma Intervenção


Assim sendo, a preocupação de concentração espacial dos apoios do Programa nas sub-regiões menos desenvolvidas foi acautelada na preparação do Programa Operacional da Região.

Não obstante, há ainda um significativo caminho a percorrer para que a Região possa pelo menos atingir níveis de riqueza e bem estar correspondentes à média da União Europeia pelo que os próximos anos assumem um papel fulcral, aparecendo como uma etapa decisiva para o reforço da coesão económica e social.

A qualificação do território, das pessoas e das organizações





Reforçar a coesão regional, melhorando a qualidade de vida da população e o desenvolvimento local.


Incrementar a estruturação da Região e a capacidade competitiva das sub-unidades regionais.


Promover a equidade territorial e incentivar o desenvolvimento do potencial humano e empresarial, no sentido de fortalecer a competitividade e a sustentabilidade económica e social da Região.
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